
MEMÓRIA DE REUNIÃO VIRTUAL DO CORBIO 

18.11.2021 

 

Introdução 

Considerando-se as medidas adotadas pelos poderes públicos municipal, estadual e 
federal quanto às restrições impostas às reuniões presenciais devido à pandemia causada 
pela COVID – 19, as reuniões do Conselho Consultivo da REBIO Marinha do Arvoredo- 
CORBIO, continuam suspensas, em 2021, no formato presencial. Assim, agendou-se a 3ª 
reunião virtual do conselho, que contou com a participação dos seguintes conselheiros e 
convidados: 

 CONSELHEIROS INSTITUIÇÃO/ENTIDADE 

1 Álvaro Almeida ACATMAR 

2 Rogério Pizzatto (Gijo) - suplente ACPS 

3 Valdori A. Almeida  COLÔNIA DE PESCADORES – Z 11 - Florianópolis 

4 Letícia Frozza Teive - suplente COMITÊ DA BACIA DO RIO TIJUCAS/BIGUAÇÚ 

5 Jorge E. Kotas - titular 

Eloisa P. Vizuete - suplente 

 

CEPSUL/ICMBIO 

6 Aline C. Feltrim FAACI/ITAPEMA 

7 Marcos César da Silva ICMBIO – NGI ICMBIO Florianópolis 

08 Bianca A. M. Parizotto - titular 

Maria Cristina P Neves - suplente 

 

IMA 

09 Luana M. Specht 

Luiz Carlos M. Matsuda Júnior 

 

SINDIPI 

10 Bárbara Segal - titular 

Sérgio R. Floeter - suplente 

 

UFSC 

 EQUIPE ICMBIO INSTITUIÇÃO 

1 Andrea Lamberts NGI ICMBio Florianópolis 

2 Adriana Carvalhal Fonseca NGI ICMBio Florianópolis 

3 Heitor S. Macedo NGI ICMBio Florianópolis 

4 Diana C. Floriani NGI ICMBio Florianópolis 

5 Elda V. Oliveira NGI ICMBio Florianópolis 

 CONVIDADOS INSTITUIÇÃO 



1 Cleiton Jardeweski Doutorando UNIVALI 

Os conselheiros das seguintes instituições/entidades estiveram ausentes da reunião 
virtual: APRENDER, Colônia de Pescadores Z - 22 – Bombinhas SC, Capitania dos Portos, 
DPF/NEPOM, EPAGRI, IBAMA, FEPESC, FLORAM/Florianópolis, FAMAP/Porto Belo, 
UNIVALI.  

A reunião virtual foi realizada pela plataforma Jitsi Meet e os participantes 
manifestaram-se durante a reunião de forma oral, na maioria das vezes e também por 
escrito, através do chat disponível na plataforma. 

A reunião foi iniciada pelo Presidente do CORBIO, Chefe do NGI ICMBio 
Florianópolis, Sr. Marcos César da Silva com as boas-vindas aos participantes da reunião 
virtual.  O analista ambiental do NGI, Sr. Heitor Macedo, apresentou a pauta e efetuou a 
moderação da reunião. Destacou os acordos para a realização da reunião virtual, informou 
sobre os pontos da pauta, que já fora encaminhada aos conselheiros e iniciaram-se as 
discussões. 

 

1. Discussão da pauta 

 

1.1.  Aprovação da memória da reunião anterior do CORBIO 

A memória da reunião que ocorreu em 07/05/2021, que fora encaminhada aos 
conselheiros, via e-mail, foi aprovada sem alterações. 

 

1.2.  Apresentação de devolutiva 

O Sr. Cleiton Jardeweski, apresentou o trabalho desenvolvido durante o doutorado, 
pela UNIVALI, denominado “Valoração Econômica Integrada a Serviços Ecossistêmicos, 
Licença Social e Gestão em Sistemas Adaptativos Complexos - o caso da Reserva 
Biológica Marinha do Arvoredo”, sendo que parte dos dados do trabalho foram coletados 
junto aos conselheiros da REBIO Arvoredo. A apresentação se encontra anexa a esta 
memória.  

Os conselheiros destacaram a relevância dos dados/resultados apresentados no 
trabalho desenvolvido e solicitaram a disponibilização da apresentação. 

 

1.3 - Recategorização da REBIO Marinha do Arvoredo para Parque Nacional  

Foram apresentados os informes sobre o andamento do Projeto de Lei – PL 
4.198/2012 na Câmara dos Deputados. 

Inicialmente, foi mencionado o Relatório do Deputado Dirceu de Matos, relator do 
projeto de lei, na Comissão Constituição e Justiça- CCJ, sendo ressaltado que o relator 
propôs emendas no sentido de suprimir do projeto o Artigo 2º do PL, que tratava da 
manutenção da Zona de Amortecimento da REBIO Ar voredo, conforme o PL original e do 
Artigo 4º, sobre a manutenção da vigência do Pano de Manejo da REBIO Marinha do 
Arvoredo, até que se elabore o novo plano de manejo para o parque nacional.   

Na sequência, foi enfatizado que a supressão do artigo relativo à manutenção da 
Zona de amortecimento resultará em prejuízos para o setor da pesca artesanal dos 
municípios do entorno da UC e que a supressão do artigo relativo ao Plano de Manejo trará 
prejuízos ao setor do turismo uma vez que as atividades legalmente permitidas para 
execução na UC ficarão restritas, até que se elabore e publique o plano de manejo do 
parque nacional.  



Em seguida foi solicitada a manifestação, por parte de representante do SINDIPI, 
junto ao conselho, sobre o assunto, para esclarecer se aquele sindicato requereu a 
exclusão daqueles artigos do projeto de lei 4.198/2012. Em seguida, também foi requerida a 
manifestação da ACATMAR, representante do setor do turismo náutico, quanto à supressão 
do artigo relativo ao plano de manejo e suas consequências. 

O Sr. Luiz Carlos Matsuda Jr., representante do SINDIPI no CORBIO informou que 
aquele sindicato foi procurado pelo setor da pesca artesanal para discussão dos temas e 
possuem o entendimento que, tanto a Zona de Amortecimento quanto o Plano de Manejo 
devem ser discutidos posteriormente, após a criação do parque, em audiências públicas 
com a participação dos setores envolvidos. Informou que os setores encaminharam a 
demanda conjuntamente aos representantes políticos. 

O Sr. Álvaro, representante da ACATMAR no CORBIO manifestou-se que o setor do 
turismo compreende os prejuízos advindos com a supressão da vigência do plano de 
manejo, conforme já manifesto em outros momentos de discussão do tema, junto ao 
conselho. Questionou sobre a possibilidade de se agilizar o processo de elaboração do 
plano de manejo do parque, considerando-se a necessidade de redução dos prejuízos 
àquele setor de turismo. Foi esclarecido que a elaboração dos planos de manejo das 
unidades de conservação segue um rito legal, que inclui a realização de reuniões públicas 
com os setores/atores afetados pela unidade de conservação, portanto, acredita-se que a 
elaboração e aprovação deva levar um período que pode ser superior à um (01) ano após a 
aprovação e sancionamento da lei de recategorização da unidade.  

Na sequência foi efetuada a proposta de elaboração de um documento de 
esclarecimento à sociedade sobre os impactos econômicos negativos e os prejuízos que 
serão gerados, principalmente aos setores do turismo e da pesca artesanal, com a retirada 
dos dois artigos do projeto de lei. Também se sugeriu que tal documento seja de 
comunicação “rápida” ou acessível, para ser divulgado, inclusive, nas redes sociais. Foi 
esclarecido que já se elaborou um documento, com linguagem acessível a qualquer público, 
que já foi encaminhado às instâncias superiores do ICMBio e também foi disponibilizado 
aos Srs. deputados e senadores, representantes de Santa Catarina, no Congresso 
Nacional. O citado documento segue anexo.  

Foi sugerida nova articulação política em relação ao projeto. 

Acrescentou-se que a articulação política já foi efetuada e que se aguarda a 
tramitação e aprovação do PL no Senado Federal para adotar-se medidas judiciais, uma 
vez que se considera que a retirada dos artigos citados não respeita os ritos legais e, 
portanto, não se justifica.    

Na sequência o Sr. Marcos, presidente do conselho efetuou um agradecimento aos 
conselheiros, principalmente daqueles que participaram de forma proativa nas discussões e 
articulações relativas ao PL de recategorização da REBIO Marinha do Arvoredo, 
especialmente às Conselheiras, professoras, Bárbara Segal (UFSC) e Rosemeri Marenzi 
(UNIVALI) e ao Sr. Rogério Pizzatto (Gijo), representante da pesca subaquática (ACPS).    

Em seguida foram prestadas informações sobre as atividades desenvolvidas na 
gestão da REBIO Marinhado Arvoredo, no ano de 2021, que teve seu planejamento 
integrado às demais unidades que compõem o NGI ICMBio Florianópolis, apesar das 
restrições impostas pela pandemia de COVID-19, destacando-se as saídas de campo 
realizadas, totalizando 30 saídas embarcadas para a REBIO Arvoredo, no atendimento das 
ações de manejo do coral sol, manejo das espécies exóticas invasoras terrestres no 
Rancho Norte, Ilha do Arvoredo e para fiscalização. Destacou ainda os projetos de pesquisa 
autorizados e em andamento.  

Foi informado ainda sobre a assinatura do convênio entre a UFSC e a empresa 
australiana de exploração de petróleo KAROOM, que adquiriu parte de um campo de 
exploração da Petrobrás e assumiu a responsabilidade de atendimento da condicionante do 



licenciamento ambiental, relativa ao monitoramento/controle da espécie exótica invasora 
marinha coral sol, na REBIO Marinha do Arvoredo. Tal convênio possui prazo de três (03) 
anos e seu principal objetivo é o desenvolvimento de tecnologias para o manejo e 
erradicação do coral sol. 

A conselheira Letícia (Comitê BH Tijucas Biguaçú) informou que aquele comitê se 
encontra com as atividades paralizadas e solicitou que seja aberta uma vaga no conselho 
para a prefeitura de Bombinhas. Foi esclarecido que a prefeitura pode encaminhar ofício ao 
NGI ICMBio Florianópolis solicitando a participação no conselho. 

Para finalizar foi informado que no ano de 2022 se pretende reativar o plano de ação 
do Conselho e também realizar o processo de renovação do conselho. Também se espera 
que a próxima reunião do CORBIO seja efetuada de forma presencial, em data e local a ser 
acordado com os conselheiros.  

Esta foi a memória da reunião virtual, compilada por Elda V. Oliveira, a partir do 
registro das manifestações dos participantes da reunião virtual do CORBIO. 

 

Anexos:  

 


